PARECER Nº 1790, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 476, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de vagões em cada composição de trem ou metrô para uso exclusivo de mulheres com crianças de colo, gestantes, maiores de 65 anos e pessoas com necessidades especiais no Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias, de 17 a 23/05/11, tendo recebido uma emenda.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto tem por escopo obrigar as empresas que administram o sistema ferroviário e metroviário no Estado de São Paulo a destinar no mínimo um vagão de cada composição de trem ou metrô, nos horários de pico de movimento, para uso exclusivo de mulheres com crianças de colo, gestantes, maiores de 65 anos e pessoas com necessidades especiais, estabelecendo prazo de 180 dias para a adequação das empresas à medida preconizada. 

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este projeto de lei, devemos nos posicionar de maneira contrária à sua aprovação, uma vez que a referida medida, ao interferir diretamente na gestão das empresas do sistema ferroviário e metroviário, foge à competência desta Assembleia Legislativa.

Cumpre dizer, à guisa de introdução no tema, que, apesar de a redação do projeto não apontar de maneira expressa, uma leitura mais atenta de seu texto demonstra a preocupação do autor com a sobrelotação dos transportes de trem e  metrô urbanos, uma vez que somente estes estão sujeitos às oscilações diárias de movimento, sendo conveniente a existência de vagões de uso exclusivos, especialmente por não haver reserva a priori de assentos naqueles coletivos no momento da compra da passagem, como ocorre com os transportes intermunicipais, por exemplo.

No entanto, é justamente por ser atinente aos transportes ferroviário e metroviário urbanos que a proposição escapa à iniciativa legiferante deste Parlamento, porquanto atualmente, em nosso Estado, a referida espécie de transporte é praticada por meio da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos.

As citadas Companhias são, ambas, sociedades de economia mista, vinculadas à Secretaria dos Transportes Metropolitanos, concessionárias de serviço público e regidas, em princípio, por normas de direito privado, organizando-se e submetendo-se à Lei n° 6.404, de 1976 (Lei das Sociedades por Ações). Assim, diversos são seus acionistas, sendo o ente público, o Governo do Estado de São Paulo, o maior deles, detendo o controle acionário e compondo ou indicando os órgãos diretores das Companhias. As decisões que devem ser ali tomadas, assim, submetem-se ao Conselho de Administração, não podendo tais sociedades sofrer a ingerência que representaria a presente propositura. 

Pelo exposto, vê-se que seria espúrio o estabelecimento da obrigatoriedade de vagões de uso exclusivo àquelas empresas, por parte desta Casa, por retirar a oportunidade e conveniência que cabem somente à estrutura societária previamente instituída daquelas Companhias averiguar.  

Quanto à Emenda n° 1, vislumbramos que a mesma apenas estabelece multa pelo descumprimento da medida preconizada, não tendo o condão de obliterar a inconstitucionalidade acima exposta, motivo pelo qual recebe nossa manifestação em sentido contrário à sua aprovação.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 476, de 2011, e à Emenda n° 1.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 23/11/2011
Cauê Macris (com o voto em separado) – Fernando Capez (com o voto em separado) – João Antonio – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary – André Soares – Afonso Lobato
VOTO EM SEPARADO

O nobre Deputado Hélio Nishimoto apresentou o Projeto de lei nº 476, de 2011, com o escopo de estabelecer a obrigatoriedade de reserva de vagões em cada composição de trem ou mêtro, nos horários de pico, para uso exclusivo de mulheres com crianças de colo, gestantes, maiores de 65 anos e pessoas com necessidades especiais no Estado.

No período em que esteve em pauta, a propositura foi alvo de uma emenda de autoria do Deputado Marcos Neves, fls. 03.

Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado Afonso Lobato manifestou-se contrário ao projeto.

Da nossa parte, por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado. 

Conforme já dissemos, em linhas anteriores, a proposição pretende estabelecer a obrigatoriedade de reserva de vagões em cada composição de trem ou mêtro, nos horários de pico, exclusivo de mulheres com crianças de colo, gestantes, maiores de 65 anos e pessoas com necessidades especiais no Estado de São Paulo.

A justificada argüida pelo Senhor Relator para considerá-la inconstitucional, fundamenta-se no fato da matéria interferir no serviço de transporte ferroviário e metroviário urbanos praticado por sociedades de economia mista, vinculadas à Secretaria dos Transportes Metropolitanos, concessionárias de serviço público e regidas, em princípio, por normas de direito privado, o que impede a iniciativa legiferante deste Parlamento   

A Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, exatamente por se tratarem de concessionárias de serviço público estão sujeitas à ação fiscalizadora e legislativa do Poder Legislativo com poderes constitucionais de guarnecer os interesses do público usuário do sistema explorado por essas empresas.

Apenas por este único motivo, a iniciativa da proposição já deveria ser assentida. Entretanto, invocando o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, dispõe em seu artigo 6º, inciso I, que são direitos básicos do consumidor a proteção a vida, saúde e segurança. O mesmo diploma ainda garante ao consumidor, no inciso VI do mesmo artigo, o direito à efetiva prevenção de danos patrimoniais, morais, individuais, coletivos e difusos. 

É notório que as mulheres com crianças de colo, gestantes, maiores de 65 anos e pessoas com necessidades especiais, em vagões de trens e mêtros, como também em outros transportes coletivos, sofrem toda ordem de constrangimento, sobretudo nos horários de maior movimento, ou seja, com lotação máxima, quando os abusos são cometidos sem a menor inibição. 

Além das regras infraconstitucionais, é fundamental observar o disposto na Lei Maior. O principio basilar da dignidade da pessoa humana, capitulado no artigo 1º da Carta da República que possui aplicabilidade direta à questão do respeito às pessoas alcançadas pela presente propositura, por ser garantidor imediato dos direitos fundamentais.

De outro vértice, não se olvide em verificar os Estatutos das pessoas envolvidas, editados por esta Casa Legislativa, sobretudo, no que tange aos idosos e às pessoas com necessidades especiais.

Destarte, resta comprovado que tanto a Constituição da República quanto o Código de Proteção e Defesa do Consumidor e os Estatutos dos Idosos e das Pessoas Especiais, esculpem dispositivos que confirmam a constitucionalidade, e, mais ainda, a juridicidade da propositura, cujo objeto é reserva de vagões para mulheres com crianças de colo, gestantes, idosos e pessoas com necessidade especiais.

É de bom alvitre, salientar, que a presente iniciativa legislativa não pretende criar privilégios, mas, sim, suprir um vácuo ao garantir direitos consagrados pelo nosso ordenamento jurídico, que, entretanto, vêm sendo sistematicamente vilipendiados pelo Sistema de Transporte Público do Estado de São Paulo.

Quanto à emenda nº 1 oferecida pelo Deputado Marcos Neves, há de se considerá-la providencial, na medida em que vem preencher uma lacuna verificada no texto original, motivo pelo qual deve merecer, na nossa ótica, amplo acolhimento.

Diante de semelhantes ponderações, não há motivo para contestá-la sob o enfoque jurídico.

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, diversamente da manifestação do Senhor Relator, opino pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de lei nº 476, de 2011.


a) Cauê Macris

